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Administrador da Insolvência: Dr. Rui Manuel Pereira de Almeida, 
NIF — 161022308, Endereço: Rua 25 de Abril, 299-3.º Dt.º Frente, 
4420-356 Gondomar.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: Insufi-
ciência de Massa Insolvente.

Efeitos do encerramento: artigo 233.º do CIRE
17 de Novembro de 2008. — O Juiz de Direito, Carlos Manuel de 

Ogando Revez. — O Oficial de Justiça, Paula Marques.
301001242 

 4.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Anúncio n.º 7580/2008

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.º 635/08.3TBSJM

Requerente/Insolvente: Ferreira da Rocha, L.da, NIF 501291458, En-
dereço: Rua António Maria Pinho, 114, S. João da Madeira, 3700 -000 
S. João da Madeira

Liquidatária Judicial: Dr.ª Emília Manuela, Endereço: R. Jornal Cor-
reio da Feira, 11 -1.º, 4520 -234 Santa Maria da Feira

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insufi-
ciência de massa:

Efeitos do encerramento: os constantes do artigo 233.º/2 do CIRE.
21 de Novembro de 2008. — O Juiz de Direito, Jorge Manuel da 

Silva Rosas de Castro. — O Oficial de Justiça, José Armando Almeida.
301015231 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE TOMAR

Anúncio n.º 7581/2008
Insolvência de pessoa singular (requerida)

Processo n.º 1013/08.0TBTMR
Requerente: Marante — Materiais de Construção e Decoração, L.da

Devedor: Maria Fernanda Nobre e outro(s).

No Tribunal Judicial de Tomar, 2.º Juízo de Tomar, no dia 17 -11 -2008, 
pelas 14:30 horas, foi proferida sentença de declaração de insolvência 
dos devedores:

Maria Fernanda Nobre, estado civil: Casado, nascida em 25 -07 -1959, 
NIF 141379936, Segurança social 12003221339, Endereço: Travessa do 
Arco, 1, 2300 -000 Tomar

Jaime Manuel de Matos Marques, estado civil: Casado, nascido 
em 04 -01 -1960, Endereço: Rua da Palmeira, 28, C, Alvito de Cima, 
2300 -311 Tomar, com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Carlos António Rodrigues da Costa, Endereço: Rua Dr. Agostinho 
Tinoco, Lote  -1, Leiria, 2400 -000 Leiria.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 (trinta) dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 27 -01 -2009, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

18 de Novembro de 2008. — O Juiz de Direito, Domingos Mira. — 
O Oficial de Justiça, Manuela Duarte.

301000019 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES VEDRAS

Anúncio n.º 7582/2008

Processo n.º 1283/08.3TBTVD — Insolvência pessoa colectiva 
(requerida)

Requerente: Belmiro Marques, L.da

Insolvente: Casal da Cruz — Soc. Agrícola de Produção, L.da

Publicidade de sentença e notificação de interessados nos autos 
de insolvência acima identificados. — No Tribunal Judicial de Torres 
Vedras, 1.º Juízo de Torres Vedras, no dia 28 -08 -2008, às 23 horas, foi 
proferida sentença de declaração de insolvência da devedora Casal da 
Cruz — Soc. Agrícola de Produção, L.da, número de identificação fiscal 
502162791, endereço: Travessa do Espírito Santo, 4, Maxial, 2565 -485 
Torres Vedras com sede na morada indicada.

Como administrador da insolvência é nomeada a pessoa adiante 
identificada, indicando -se o respectivo domicílio: Dr.ª Arnaldo Pereira, 
endereço: Rua Engenheiro Duarte Pacheco, 13, 2.º, dt.º, 2500 -198 Caldas 
da Rainha.

São administradores da devedora:
José Domingos Silvério Roque de Carvalho, estado civil: casado, 

endereço: Pernada do Marco, CCI -3942, Muda, 7570 -337 Grândola;
Graça Sanches da Cruz Pereira Roque, estado civil: casado, endereço: 

Pernada do Marco, CCI -3942, Muda, 7570 -337 Grândola;
Maria Susana Silvério Roque de Carvalho, endereço: (não se fixa 

desde já a morada por ser desconhecida);

a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s).
Conforme a sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 

da devedora não é presumivelmente suficiente para a satisfação das 
custas do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não 
estando essa satisfação garantida de outra forma.

São notificados todos os interessados de que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.
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Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

São ainda notificados de que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE.

São ainda advertidos de que os prazos só começam a correr finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta desde a publicação do 
anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estejam encerrados, 
transfere -se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

29 de Agosto de 2008. — O Juiz de Direito, Nuno Pinela. — O Oficial 
de Justiça, Dulce Passos.

300705918 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE VAGOS

Anúncio n.º 7583/2008

Processo: 363/08.0TBVGS
Insolvência pessoa colectiva (Requerida)

Requerente: Oiã Eléctrica — Material Eléctrico, L.da

Insolvente: J. Neno, L.da

J. Neno, L.da, número de identificação fiscal 505887070, Endereço: 
Av.ª Claudino Santos Costa, Bl. 1, Porta A — 3.º Esq.º, 3840 -271 Va-
gueira

Dr.ª Teresa Alegre, Endereço: R. do Mercado, Bloco 3 — 2.º Dto, 
Apartado 204, 3781 -907 Anadia

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado por insuficiência da massa insolvente nos 
termos do disposto no artigo 232.º do CIRE.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por despacho 
de 03.11.2008.

Efeitos do encerramento: os do artigo 233.º do CIRE.
12 de Novembro de 2008. — A Juiz de Direito, Teresa Maria de Melo 

Madail. — O Oficial de Justiça, Graciete de Jesus Faria.
300977722 

 3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL 
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Anúncio n.º 7584/2008

Insolvência de pessoa colectiva (requerida) n.º 2283/08.9TJVNF

Encerramento de Processo
Nos autos de Insolvência acima identificados em que são:
Insolvente: Diluk Fashion — Confecção Unipessoal, L.da, NIF 

506939480, Endereço: Av. da Aldeia Nova, 20, Ribeirão, 4760 -000 V. N. 
Famalicão.

Administradora de Insolvência
Dr.ª Cláudia Sousa Soares, Endereço: Rua D. Afonso Henriques, 564, 

2.º Dt.º Frente, 4435 -006 Rio Tinto

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra-
-identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insufi-
ciência da massa insolvente.

Efeitos do encerramento:
Cessam todos os efeitos decorrentes da declaração de insolvência, 

designadamente recuperando a devedora de disposição dos seus bens 
e a livre gestão do negócio, sem prejuízo dos efeitos da qualificação 
de insolvência e do disposto no artigo 234.º do CIRE — artigo 233.º, 
n.º 1, al. a).

Cessam as atribuições do Sr. Administrador da Insolvência, excepto 
as relativas à apresentação de contas e aos trâmites do incidente de 
qualificação da insolvência — artigo 233.º, n.º 1, al. b).

Todos os credores da insolvente podem exercer os seus direitos contra 
o devedor, no caso, sem qualquer restrição — artigo 233.º, n.º 1, al. c).

Os credores da massa insolvente podem reclamar da devedora os seus 
direitos não satisfeitos — artigo 233.º, n.º 1, al. d).

20 de Novembro de 2008. — A Juíza de Direito, Sílvia Barbosa. — 
O Oficial de Justiça, Luís Miguel Castelo Branco da Costa.

301017549 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 7585/2008
Credor: Banco Espírito Santo, S. A.
Insolvente: Bebiano — Imagem e Comunicação, L.da

No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 1.º Juízo de Vila Nova 
de Gaia, no dia 18 -09 -2008, pelas 13:30 horas, foi proferida sentença 
de declaração de insolvência do(s) devedor(es) Bebiano — Imagem e 
Comunicação, L.da, número de identificação fiscal 502954620, Avenida 
de França, 256, 6.º Andar, Sala 6.1, Porto, 4050 -276 Porto, com sede 
na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr(a). Teresa Alegre, Endereço: R. do Mercado, Bloco 3 — 2.º Dto, 
Apartado 204, 3781 -907 Anadia

São administradores do devedor:
Abílio José Batista Bebiano, estado civil: Casado, nascido(a) em 

07 -02 -1944, freguesia de São Bartolomeu [Coimbra], nacional de Portu-
gal, NIF — 185061141, BI — 663089, Segurança social — 105249596, 
Endereço: Rua de Camões, 575 -4.º -Dt.º, 4000 -000 Porto a quem é fixado 
domicílio na(s) morada(s) indicada(s).

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE.

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a di-
lação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

22 de Setembro de 2008. — A Juíza de Direito, Isabel Maria A. M. 
Faustino. — O Oficial de Justiça, Joaquim Afonso.

300762237 

 Anúncio n.º 7586/2008

Publicidade do despacho da nomeação 
de administrador judicial provisório nos autos de insolvência 

(requerida) n.º 479/08.2TYVNG do 1.º Juízo, acima identificados
No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 1.º Juízo de Vila 

Nova de Gaia, foi em 3 de Novembro de 2008 proferido despacho de 
nomeação de administrador judicial provisório de devedor:

PLANOTEXTIL — Confecção, Importação e Exportação, S. A., 
número de identificação fiscal 502136243, com sede no Lugar de Mosca-
lhos — Milheirós — 4470 Milheirós, com sede na morada indicada.




